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DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI – São Paulo/SP, realizado na Universidade
Presbiteriana Mackenzie entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, teve como eixo central
“Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, convidando a comunidade
acadêmica a repensar categorias tradicionais diante da circulação transnacional de capitais,
dados, tecnologias e modelos de negócios. Nesse contexto, o Direito é chamado a lidar com
arranjos regulatórios que atravessam fronteiras, com a atuação de atores privados globais e
com a crescente interdependência entre ordens jurídicas nacionais, internacionais e
transnacionais.

Inserida nesse cenário, a linha “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e
Empreendedorismo I” reuniu, nas sessões de pôsteres, um conjunto expressivo de pesquisas
que dialogam diretamente com essa agenda. Esta coletânea apresenta os trabalhos
originalmente discutidos na linha, preservando a diversidade de abordagens teóricas e
metodológicas que caracterizou as sessões presenciais. Em comum, os estudos partem da
percepção de que os caminhos da internacionalização e da transformação digital não são
meramente contextuais, mas estruturam as próprias condições de funcionamento dos
mercados, da empresa e do Estado regulador. A leitura dos textos permite perceber como
diferentes gerações de pesquisadores vêm construindo categorias analíticas e soluções
dogmáticas para fenômenos ainda em consolidação, contribuindo para um debate sofisticado
sobre o papel do Direito na configuração de ecossistemas de inovação mais transparentes,
responsáveis e atentos às desigualdades que podem ser agravadas pela tecnologia.

Espera-se que esta publicação fortaleça o diálogo entre academia, mercado e instituições
públicas, oferecendo ao leitor um panorama sólido das discussões em curso e estimulando
novas agendas de pesquisa. Que os estudos aqui reunidos possam servir como referência para
a reflexão crítica sobre a regulação econômica e empresarial em um ambiente globalizado,
digitalizado e em permanente mutação.

Ana Paula Castelo Branco Costa

Edmundo Emerson de Medeiros



Renata Caldas Barreto
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CÓDIGO ABERTO DA IA: DA DECLARAÇÃO DOS BRICS A UMA
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL MAIS TRANSPARENTE.

Laura Barbeta de Freitas
Raquel Pinto Coelho Perrota

Resumo
INTRODUÇÃO: O avanço da Inteligência Artificial (IA) tem intensificado os debates globais
sobre sua regulamentação, especialmente em torno da transparência, ética e responsabilidade.
Nesse contexto, os modelos de IA de código aberto se destacam por serem a favor de uma
maior participação social e controle público, em contrapartida da centralização em grandes
corporações.

Em 6 de julho de 2025, a Declaração dos BRICS ³ (Brasil, 2025) propôs uma governança
internacional da IA baseada em segurança, transparência e direitos humanos, incentivando o
uso de tecnologias open source. Essa posição reflete a preocupação com a distribuição
equitativa dos benefícios tecnológicos e a mitigação de riscos. A proposta dos BRICS para a
IA de código aberto visa promover a democratização do acesso à tecnologia, permitindo que
mais países e instituições desenvolvam e adaptem soluções de IA às suas necessidades
específicas. Isso fomenta a inovação, a colaboração global e a construção de sistemas de IA
mais transparentes e auditáveis, essenciais para garantir a confiança pública e a conformidade
com princípios éticos e legais (Agência Brasil, 2025 e Le Monde Diplomatique, 2025).

No Brasil, o Projeto de Lei (PL) nº 2338/2023, proposto pelo senador Rodrigo Pacheco
(PSD), representa o principal marco legislativo. Aprovado pelo Senado e em análise na
Câmara desde 17/02/2025, o PL estabelece diretrizes para o uso responsável da IA, com foco
na classificação por atribuição de responsabilidades e risco, alinhado aos modelos
internacionais. Este marco regulatório busca conciliar inovação tecnológica com a proteção de
direitos humanos e a diminuição de riscos sociais e éticos.

Em outro plano, a União Europeia se faz precursora com o AI Act , aprovado em fevereiro de
2025, que classifica sistemas de IA conforme o risco, sendo eles: inaceitável, alto, limitado,
mínimo; e proíbe práticas como reconhecimento facial em tempo real e pontuação social
(European Parliament, 2025). Já Estados Unidos adotam uma abordagem mais flexível, com
base em estruturas técnicas como o AI Risk Management Framework do NIST, com
prioridade na inovação e na competitividade (NIST, [s.d.]). A China, a seu turno, apresenta
regulação abrangente para algoritmos e IA generativa, combinando incentivo à inovação, mas
com forte controle estatal, exigindo que estejam conforme os valores políticos internos e
defendendo um consenso global sobre governança da IA (Wilson e Hine, 2025).
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O cenário indica a necessidade de coordenação internacional e diretrizes éticas comuns. Esta
pesquisa, busca contribuir com o debate emergente sobre como essas diretrizes podem
favorecer uma inteligência artificial segura, transparente e comprometida com os direitos
humanos.

PROBLEMA DE PESQUISA: Considerando o atual estágio da regulação da IA no Brasil e
no mundo, a presente pesquisa indaga: uma inteligência artificial pautada no código aberto, tal
como proposta pelos BRICS, apresenta potencial efetivo de garantir transparência, segurança
e conformidade com os direitos humanos, frente aos riscos e limites evidenciados nos
modelos regulatórios internacionais?

OBJETIVO: Avaliar se a proposta de governança global da IA, com base em código aberto,
contribui para uma inteligência artificial mais transparente e comprometida com os direitos
humanos.

MÉTODO: Trata-se de uma pesquisa qualitativa, exploratória e documental, desenvolvida no
âmbito da graduação em Direito. Utilizou-se análise comparativa dos marcos regulatórios da
inteligência artificial no Brasil, União Europeia, Estados Unidos e China, com base em fontes
normativas, institucionais e acadêmicas. A interpretação dos dados seguiu a rubrica analítica
proposta por Wilson & Hine (2025), considerando dimensões ideológicas como transparência,
descentralização e inovação; e geopolíticas como soberania, riscos e vulnerabilidades. Foram
também consideradas diretrizes da Estratégia Brasileira de IA (2021), do AI Act da União
Europeia e do NIST estado-unidense.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa demonstrou que a inteligência artificial de
código aberto possui um enorme potencial transformador para a governança da IA, permitindo
acompanhamentos independentes e fiscalização social, aumentando a transparência dos
processos e decisões algorítmicas, o que é de suma importância para identificar e corrigir
vieses e garantir a igualdade (Agio, 2025; Distrito [s.d.]). A natureza colaborativa do open
source acelera a inovação e reduz barreiras, democratizando o desenvolvimento e o uso da IA
de forma global (Ok.org, 2025; United ITS, [s.d.]).

Além disso, a escolha pelo open source contribui para a segurança, pois o código aberto
permite que vulnerabilidades sejam rapidamente identificadas e corrigidas por uma ampla
rede de desenvolvedores (Linuxsecurity, 2025). Nesse contexto, a proposta dos BRICS, ao
defender a IA de código aberto como um bem público global, representa um avanço em
termos de estratégia. Ela visa evitar a concentração de poder e conhecimento em poucas
entidades, promovendo uma distribuição mais igualitária dos benefícios da IA e fortalecendo
a capacidade de países em desenvolvimento de participar ativamente da revolução
tecnológica. (BRICS, 2025).
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Essa abordagem alimenta uma forma de cooperação internacional, mitiga riscos e ajuda a
garantir que a IA seja desenvolvida de forma justa, ética e alinhada aos direitos humanos,
contribuindo para um futuro digital mais inclusivo e responsável (IPEA, 2025).

Por outro lado, a pesquisa também aponta que a ausência de uma regulação global alinhada
ainda gera riscos, como o uso indevido dessas tecnologias por governos ou sociedades
empresárias. Enquanto a União Europeia avança com o AI Act, e os Estados Unidos debatem
sua abordagem, a China adota um modelo de controle estatal. O Brasil, por sua vez, tem se
destacado no BRICS por sua defesa de uma IA mais ética e voltada ao interesse público,
reforçando a importância da cooperação multilateral para enfrentar os desafios regulatórios da
IA.

Palavras-chave: Inteligência Artificial, Código Aberto, Governança de IA, Direitos

Humanos, Marco Regulatório
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